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Causa – causalidade

A categoria de causa e efeito - ou causalidade e dependência - corresponde à função 
lógica hipotética dos juízos: se p, então q (KrV, A 70, B 95). Essa correspondência pode ser 
entendida como uma aplicação da relação condicional lógica em uma estrutura temporal em 
que se dá a apresentação de objetos reais. Nesse sentido, o esquema da causa e da causalidade 
“é o real que, uma vez posto, sempre é seguido por algo mais” (KrV, A 144, B 183). Na mesma 
passagem, Kant nos diz que se trata “da sucessão do múltiplo na medida em que está sujeito a 
uma regra” (KrV, A 144, B 183). “Sucessão” e “regra” são certamente os termos centrais para o 
entendimento do conceito no sistema de Kant. 

Kant pensa a causalidade como a determinação por uma regra da sequência temporal 
dos fenômenos. Essa determinação se expressa em um princípio puro do entendimento, a “Se-
gunda Analogia da Experiência”. Cada um dos princípios puros do entendimento chamados 
de “Analogias da Experiência” trata da determinação objetiva de um dos aspectos da ordem do 
tempo, sendo eles: permanência, sucessão e simultaneidade. Na primeira edição da Crítica da 
Razão Pura, a Segunda Analogia, que diz respeito à determinação objetiva da sucessão temporal 
por uma regra, foi formulada de uma forma que evidenciava o ponto: “Tudo que acontece (co-
meça a ser) pressupõe algo a que se segue de acordo com uma regra” (KrV, A 189). Na segunda 
edição da Crítica da Razão Pura, a formulação é um tanto mais vaga nesse aspecto: “Todas as 
alterações ocorrem de acordo com a lei da conexão de causa e efeito” (KrV, B 232). A exposição 
que se segue acompanha os argumentos apresentados por Kant na prova da Segunda Analogia.

Alterações de uma substância, para Kant, são justamente tudo aquilo que acontece ou 
começa a ser, ou seja, as sequências temporais que nos aparecem. A própria substância, para 
Kant, em sentido primário, não surge ou perece; é a matéria que permanece. Segundo o filóso-
fo, seria impossível percebermos um tempo t1 vazio, seguido de um tempo t2 preenchido por 
um fenômeno. O que perceberíamos, relativamente a sucessões temporais, seria sempre um 
tempo t1, em que uma determinação de uma substância (no caso, da matéria) não existe, e um 
tempo t2, em que a referida determinação da matéria existe. Note-se que, em t1 e t2, temos 
a presença de algo que persiste, justamente, a substância. Daí que sucessões temporais sejam 
sempre a mudança de estados de uma substância, isto é, a alteração, que é uma sucessão de ser 
e não ser das determinações de uma substância que, por sua vez, permanece. 

Mas por que as alterações precisariam sempre ocorrer de acordo com conexões de causa 
e efeito? Ora, alterações, como sucessões de estados de um objeto, precisam ser distintas da su-
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cessão subjetiva de percepções na mente do observador. Ocorre que o fluxo subjetivo de percep-
ções é sempre uma sequência de percepções, mesmo quando percebemos estados simultâneos 
ou a permanência de um objeto. A verdadeira pergunta é, então, como sabemos que estamos 
percebendo uma alteração no objeto se a forma de nossa percepção é sempre uma sucessão. 
A resposta de Kant é que o conhecimento de uma sucessão como alteração só é possível se 
aplicamos a categoria de causa e efeito. A causalidade determina uma sucessão como alteração. 

Mas, disso, não se deve entender que os próprios estados do objeto estão em relação de 
causa e efeito. Isso nos levaria a afirmações absurdas. Por exemplo, se um corpo se altera da 
saúde para a doença, teríamos que dizer que a saúde causou a doença. Em vez disso, deve-se en-
tender que a passagem da saúde para a doença foi determinada como uma alteração de estados 
de um corpo, porque foi considerada como o efeito de alguma outra alteração. Assim, cada alte-
ração é um evento e a relação de causa e efeito é tida por uma conexão necessária entre eventos.

Do que foi dito acima, se segue que temos em vista, na verdade, duas sucessões objetivas. 
Uma é a sucessão de estados do objeto que caracteriza sua alteração, ou um evento. A outra é a 
sucessão de eventos que caracteriza a relação de causa e efeito. A última é uma relação na ordem 
do tempo, que nem sempre corresponde a uma sucessão no transcorrer do tempo. Por exemplo, 
se uma esfera pesada é pousada em uma almofada, a concavidade na almofada, que é o efeito 
desse ato, é simultânea ao ato. Mas, na ordem do tempo, há uma sucessão entre os dois eventos: 
o ato de pousar a esfera é a condição do surgimento da concavidade na almofada. Na verdade, 
a relação de causa e efeito sempre contém alguma simultaneidade entre os eventos, porque, se 
o evento causa tivesse cessado por completo de existir antes do surgimento do evento efeito, 
então ele não poderia ter causado aquele efeito.

O que é mais importante, de toda forma, é a compreensão da relação entre a sucessão 
dos eventos causa e efeito na ordem do tempo e a sucessão de estados em cada evento no de-
correr do tempo. A ordem dos estados que compõem uma determinada alteração no objeto 
não é aleatória, ou seja, não poderia ser revertida em nossa percepção, que é sempre sucessiva, 
porque a relação de causa e efeito determina que, uma vez posto o evento causa, o evento 
efeito se segue necessariamente dele, ou seja, não poderia se seguir o seu inverso. É assim que 
se poderia entender tanto que toda alteração ocorre de acordo com conexões de causa e efeito, 
como é dito na segunda edição da primeira Crítica, quanto que tudo que começa a ser, o que 
equivale a toda alteração, pressupõe algo a que se segue de acordo com uma regra, como é dito 
na primeira edição. 

Esse é o famoso princípio Todo-Evento-Alguma-Causa. Se entendermos que o evento 
efeito se segue necessariamente do evento causa, no sentido em que todas as instâncias da-
quele tipo de evento causa são seguidas por instâncias daquele tipo de evento efeito, então 
podemos dizer que, para Kant, o princípio Todo-Evento-Alguma-Causa envolve o princípio 
Mesmas-Causas-Mesmos-Efeitos. Mas há interpretes que entendem que o segundo princípio 
só é defendido por Kant no âmbito da sistematização das leis empíricas pela razão, na própria 
Crítica da Razão Pura, ou pela faculdade do juízo, na terceira Crítica.
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Seja lá como for, é patente que Kant não entende a causalidade como uma propriedade 
ontológica das substâncias, uma força ou poder, e tampouco como um princípio analítico ou 
auto-evidente. Seguindo a tradição de Hume, Kant entende que a causalidade não possa ser 
simplesmente descoberta nos objetos empíricos ou demonstrável como uma relação lógica. 
Mas, antes de aceitar as conclusões de Hume a respeito do significado empírico de uma relação 
causal, como visto, Kant procura fazer a própria objetividade de um importante aspecto de 
nossa experiência - as alterações observáveis - repousar sobre a pressuposição da validade do 
princípio causal, não observável no mesmo sentido.

Resumo: A teoria do conhecimento moderna é marcada por investigações filosóficas sobre a natureza da causa/causalidade. 
Immanuel Kant prestou uma das principais contribuições a esse debate. Este trabalho sumariza brevemente a sua teoria da causa/
causalidade.
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